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[bookmark: _GoBack]PRONAF – O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DIANTE DA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS NO BRASIL ENTRE 2017 E 2021

RESUMO: Este trabalho versa sobre o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, por meio da disponibilização de recursos aos produtores familiares têm contribuído para o desenvolvimento de diversas regiões brasileiras, estimulando a modernização agropecuária e assegurando melhores condições de vida aos seus beneficiários. Porém, existem notáveis diferenças regionais quanto aos recursos disponibilizados entre as regiões brasileiras. Nesse sentido, o presente artigo busca analisar a distribuição dos recursos do PRONAF entre essas regiões e a sua importância para o desenvolvimento regional, tendo como principal questionamento, quais características produtivas regionais brasileiras que favorecem ao provimento dos recursos do programa. A metodologia utilizada foi o modelo de regressão, utilizando dados do crédito rural disponível na base de dados do Banco Central do Brasil. Os resultados evidenciam que as diferenças regionais na distribuição dos recursos do PRONAF estão relacionadas essencialmente com o tipo de atividade desenvolvida e à forma de organização societária dos beneficiários. O que se constatou é que há uma concentração de recursos do PRONAF nas regiões mais desenvolvidas como Sul e Sudeste.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata da distribuição dos recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), trazendo a configuração espacial da distribuição de recursos entre regiões geográficas brasileiras. A Lei 11.326 de 24 de julho de 2006 “estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais” (BRASIL, 2006).
O PRONAF assegurou-se nas primeiras décadas de existência como a principal política pública direcionada à agricultura familiar no Brasil (ARRUDA SARON; HESPANHOL, 2012). Frente a isso, as transformações ocorridas no setor agropecuário brasileiro estão muito atreladas ao processo de modernização agropecuária, amparado por meio das inovações tecnológicas (JÚNIOR; BAPTISTA; LIMA, 2004; ÁVILA; GRIEBELER; BRAUM, 2015). Logo, a economia brasileira é sustentada em grande parte pelo setor agropecuário, que se constitui essencial principalmente na reconfiguração das economias regionais (SILVEIRA, 2014). 
Diante disso, os aumentos em produtividade que ocorrem nos estabelecimentos agropecuários geram benefícios que são transmitidos aos agricultores, processadores e consumidores, ocasionando um saldo positivo para toda a cadeia de suprimentos (GASQUES et al., 2012).  Nesse sentido, o estabelecimento e a seguridade das políticas agrícolas são essenciais para o desenvolvimento e crescimento das localidades que possuem na agricultura a sua principal base econômica, principalmente quando se refere à disponibilização de crédito rural. Van Depoele (2000) enfatiza que uma política de desenvolvimento rural deve ser multissetorial, para que favoreça para uma maior consonância econômica e social com a criação e manutenção de uma agricultura competitiva. 
O PRONAF foi criado em 1995 no governo de Fernando Henrique Cardoso, através do Decreto nº 1.946/96, tornando-se a principal política pública do Governo Federal de apoio aos agricultores familiares. Surgiu após o aprofundamento do Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (PROVAP) de 1994. Com o objetivo de prestar atendimento diferenciado às pequenas famílias de agricultores e integrá-los na cadeia do agronegócio regional, o programa visa à geração de renda e melhorias do uso da mão de obra familiar, via financiamento de recursos (custeio e investimento) para “implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas” (BNDES, 2016). 
Diante do exposto, por se tratar de um programa importante para o desenvolvimento e, ao mesmo tempo, por envolver a esfera pública e aplicação de recursos do Estado, a pesquisa abordará de forma descritiva o PRONAF e a distribuição de recursos entre as regiões brasileiras e a importância para o desenvolvimento regional. 
Segundo Fossá, Comerlatto e Mattei (2018, p. 671), desde a implantação do PRONAF em 1995, o Sul do Brasil, com destaque para o estado de Santa Catarina, se apresentou como a região que mais concentrou os recursos repassados efetivando o maior número de contratos.
Conforme dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento de 2017 a Região Nordeste representa 47,9% dos estabelecimentos agrícolas familiares do Brasil. Mesmo com expressiva representatividade, os relatórios do programa apontam que há uma desigualdade na distribuição de recursos, concentrando uma maior alocação de recursos nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul (MONTEIRO, 2019).
Os elementos apresentados levaram a identificar o problema apresentado neste estudo. Segundo os parâmetros apresentados, cabe perguntar: quais características produtivas regionais brasileiras favorecem ao provimento dos recursos do PRONAF? 
Dados secundários retirados do site do Banco Central (BACEN) foram utilizados como suporte para o trabalho, além do ferramental econométrico para verificar se existem diferenças significativas entre os valores médios contratados por região no período de 2017 a 2021, e se essas diferenças estatísticas possuem relação com o tipo da atividade e/ou tipo de pessoa.
O artigo encontra-se organizado em quatro seções, além da Introdução. Na segunda é sobre a metodologia e as estratégias metodológicas utilizadas. A terceira seção a fundamentação teórica trata do PRONAF e o desenvolvimento regional. Na quarta seção é apresentada a análise de resultados e discussão. Por fim, a apresentação das considerações finais do trabalho.

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS
Esta seção menciona os procedimentos empregados no desenvolvimento da pesquisa. O estudo compreende a realização de revisão bibliográfica da literatura sobre o PRONAF e a distribuição de seus recursos no Brasil a partir do levantamento de várias fontes bibliográficas sobre o assunto.
Segundo Gil (2002), em quase todos os estudos é exigido um trabalho de natureza bibliográfica, mas também há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas, ou seja, com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.
Para Severino (2007), a pesquisa bibliográfica realiza-se pelo:

[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registradas. Os textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos. (SEVERINO, 2007, p. 122).

De acordo com Lakatos e Marconi (2003, p. 183): “a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”.
 Além da revisão bibliográfica, esta pesquisa utilizou dados secundários extraídos do Anuário Estatístico de Crédito Rural do Banco Central do Brasil no período de 2017 a 2021. O período compreendido é representativo tendo a intenção de captar a evolução do PRONAF nas regiões e estados do Brasil. 
Estes dados serviram de base para algumas análises econométricas. Foram utilizados modelos de Análise de Variância (ANOVA) com dummies, que é uma fórmula estatística usada para comparar as variâncias entre as médias de grupos diferentes. É usual para determinar se há alguma diferença estatística entre diferentes grupos. Segundo Gujarati (2011), “as variáveis dummies podem ser incorporadas aos modelos de regressão com tanta facilidade quanto às quantitativas. Um modelo de regressão pode conter regressores de natureza exclusivamente dummy ou qualitativa”. 

Os modelos ANOVA devem ser usados para avaliar o significado estatístico da relação entre um regressando quantitativo e regressores binários ou qualitativos. Eles são usados com frequência para comparar as diferenças nos valores médios de dois ou mais grupos ou categorias e são, portanto, mais gerais que o teste t, que pode ser usado para comparar as médias de apenas dois grupos ou categorias. (GUJARATI, 2011, p. 289).

O uso de modelos de regressão com variáveis binárias (dummies) amplia o poder de análise daquilo que está sendo estudado. Isso se deve ao fato de que este instrumental estatístico permite a inclusão nos modelos das chamadas variáveis qualitativas, que são importantes no contexto que se pretende analisar.
 No caso deste artigo, as variáveis binárias foram incorporadas ao modelo de regressão para captar o efeito do deslocamento do intercepto como resultado de algum fator qualitativo, como, por exemplo, o tempo, a região, o tipo de atividade e o tipo de pessoa que recebeu o financiamento. Em relação aos testes estatísticos, foi considerado 5% de significância para validar (ou não) os coeficientes das variáveis.
As regressões lineares obtidas através das observações do Banco Central foram realizadas mediante o uso do software econométrico Eviews 8. A análise de regressão é um método pelo qual são feitas análises para a verificação do nível de relacionamento entre uma variável dependente, explicada por outra(s) variável (eis) conhecida(s) como variável (eis) explicativa(s), independente(s) ou regressora (s) (GUJARATI, 2011).
Dessa forma, pelo uso da Econometria como apoio às análises, a pesquisa teve como natureza de estudo informações de natureza quantitativa (levantamento de dados, tratamento estatístico e conclusões baseadas em resultados numéricos) e qualitativa, pelo fato de usar variáveis qualitativas (região, tipo de pessoa e tipo de atividade) para explicar possíveis diferenças existentes entre os recursos distribuídos ao longo de todo o território brasileiro.
A abordagem quantitativa, segundo Beuren (2006):

Caracteriza-se pelo emprego de quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples como percentual, média, desvio padrão, as mais complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão etc. (BEUREN, 2006, p. 92).

Já quanto à abordagem qualitativa, Beuren (2006, p. 91) destaca que “os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema”.
A intenção desta pesquisa foi analisar os resultados mais recentes do PRONAF (2017 a 2021). Essa escolha de corte temporal está pautada no argumento de que ao longo do tempo várias mudanças estruturais e conjunturais ocorreram no país e a hipótese é de que, após pouco mais de duas décadas do programa, ele tenha atingido certa maturidade e robustez, tanto em alcance quanto em número de contratos e valores liberados.


3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF

Segundo os professores do Instituto de Economia (IE) da UNICAMP, Antônio Márcio Buainain e Alexandre Gori Maia, e o pesquisador da Embrapa Zander Navarro, “a partir da década de 1990, o desenvolvimento agrícola e agrário passou a experimentar uma nova dinâmica produtiva e econômica social. Foi um divisor de águas na história rural brasileira” (2014, p.11). Isso porque, devido à pressão dos movimentos sociais do campo nesse período, diversos programas de políticas públicas foram formulados e a agricultura familiar foi uma das que surgiu no sentido de garantir sua reprodução como produtora de insumos básicos para a alimentação, além da manutenção e ocupação dos homens e mulheres no campo (MESQUITA, 2011).
Para Tedesco (2001), a agricultura familiar caracteriza-se por ter a família como proprietária dos meios de produção, o trabalho na terra, as modalidades de produção e manifestação de valores e tradições em torno da família e para a família.
Diante de um cenário de tantas mudanças para agricultura no Brasil em 1995, foi instituído um programa voltado aos pequenos agricultores familiares. O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) foi criado em 1999 para coordenar as políticas fundiárias e passou a orientar ações de descentralização das políticas públicas voltadas à agricultura.
Em 1995 foi criado, por meio da resolução do Banco Central do Brasil nº 2.191, o PRONAF, sendo instituído posteriormente em 1996 com o objetivo de fornecer crédito subsidiado para custeio e investimento para a agricultura familiar. Com esse programa, as políticas voltadas para a agricultura familiar experimentaram crescimento expressivo, ampliando seu escopo e escala (SANTOS, 2011).
Em 2006 foi promulgada a Lei da Agricultura Familiar, passando a reconhecer essa atividade como profissão (PICOLOTTO, 2011). Dessa forma, pode-se dizer que o PRONAF representa um considerável avanço por ter sido a primeira política pública de apoio à agricultura familiar.
A criação do programa propiciou aos agricultores rurais a oportunidade de obter uma fonte de recurso compatível com sua realidade, buscando aumentar a produtividade, diminuir custos de produção e elevar a igualdade social (BNDES, 2016).
De acordo com Leite e Wesz Junior (2012), a partir de 2003 as políticas brasileiras para financiar as ações de desenvolvimento territorial, especialmente o Programa Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT), herdaram erros e acertos do PRONAF na linha de infraestrutura e serviços. Essas ações, vigentes de 1998 a 2002, se destacaram pelo financiamento da infraestrutura de produção da agricultura familiar, visando criar dinâmicas de desenvolvimento rural em municípios de economia agrícola precária, por meio de um repasse médio de R$ 150 mil ao ano durante quatro anos.
Segundo Guanziroli (2007), o programa é destinado ao custeio da safra ou atividade agroindustrial, bem como à compra de equipamentos e investimentos em máquinas e infraestrutura de produção. O PRONAF trouxe para o país, de acordo o autor, um novo mecanismo de microcrédito direcionado a um grupo específico que era excluído do acesso aos recursos financeiros.

A concessão de crédito opera nesse sentido como uma ordem para o sistema econômico se acomodar aos propósitos do empresário, como um comando sobre os bens de que necessita: significa confiar-lhe forças produtivas. É só assim que o desenvolvimento econômico poderia surgir a partir do mero fluxo circular em equilíbrio perfeito. E essa função constitui a pedra angular para a moderna estrutura de crédito. (SCHUMPETER, 1988, p. 74).

De acordo com o Manual de Crédito Rural – MCR (2017), os recursos devem ser aplicados nas finalidades e condições nele contidas, sendo: a) custeio: aquele que é destinado a cobrir despesas normais dos ciclos produtivos; b) investimento: aquele que é destinado a cobrir despesas próprias da fase posterior à coleta da produção ou a converter em espécie os títulos oriundos de sua venda ou entrega pelos produtores ou suas cooperativas; e c) comercialização: aquele destinado a cobrir despesas próprias da fase posterior à coleta da produção ou a converter em espécie os títulos oriundos de sua venda ou entrega pelos produtores ou suas cooperativas. 
Em 2015, o PRONAF completou 20 anos de serviços prestados ao fortalecimento da agricultura familiar brasileira, realizando mais de 27 milhões de contratos e injetando, por meio de crédito, mais de 150 bilhões na agricultura, impactando dessa forma não só o setor agrícola como toda a economia. (BIANCHINI, 2015)
De acordo com Mattei (2005), o PRONAF não modificou significativamente a lógica prevalecente no modelo agrícola brasileiro, pois segue financiando e promovendo a agricultura moderna, principalmente a produção de commodities agropecuárias. Além disso, na Região Sul, a maior beneficiária do programa, sua atuação foi voltada ao fortalecimento do modelo de agricultura embasado na utilização de insumos modernos e na produção de commodities agrícolas orientadas ao mercado internacional.
A agricultura familiar vem ganhando destaque e demonstrando sua importância para o desenvolvimento socioeconômico regional. As políticas públicas de fomento à agricultura familiar são de suma importância para o desenvolvimento do país e a geração de recursos financeiros para famílias de baixa renda ou em situação de vulnerabilidade.

3.2 O Desenvolvimento Regional

O desenvolvimento de uma região acontece a partir da sua base exportadora e dos arranjos institucionais que fortalecem sua base (NORTH, 1977).  Para Colling, Schneider e Staduto (2017, p. 303), a base econômica de uma região afeta a base do seu desenvolvimento.  Nesse sentido, Nijkamp e Abreu (2020, p. 6) argumentam que a política de desenvolvimento regional se move cada vez mais em direção à política de conhecimento e inovação. Conceitos como regiões inovadoras, regiões inovadoras de aprendizado de meio ou de regiões baseadas no conhecimento surgiram do debate sobre o empreendedorismo e inovação partindo de uma perspectiva geográfica.
De acordo com Nijkamp e Abreu (2020, p. 3), a literatura que trata sobre o desenvolvimento regional geralmente se concentra em duas principais questões, uma sobre o bem-estar regional e a outra inquieta-se como lidar com as discrepâncias indesejáveis de bem-estar inter-regional. Na visão desses mesmos autores, a primeira questão discorre basicamente sobre o uso econômico-espacial ideal de recursos escassos, como insumos, recursos físicos, conhecimentos, entre outros, para gerar um valor máximo de saída, chamado de eficiência alocativa. Já a segunda questão trata dos mecanismos e aspectos econômicos e de intervenções políticas que podem contribuir para a atenuação das disparidades indesejáveis do desenvolvimento na economia espacial. 
As abordagens sobre o desenvolvimento regional atualmente podem ser identificadas como sendo mesoeconômicas, por terem como base a região e o seu potencial competitivo em um ambiente muito mais integrado com outras regiões e países (FOCHEZATTO, 2010). É notadamente um conceito multidimensional, com uma extensa variedade socioeconômica, estabelecida por certa versatilidade de fatores como quantia de recursos naturais, qualidade e quantidade do trabalho, disponibilidade e acesso de capital, investimentos produtivos e indiretos, cultura e atitude empreendedora, infraestruturas físicas, estrutura setorial, infraestrutura e progresso tecnológico, mente aberta, sistemas de apoio público etc. (NIJKAMP; ABREU, 2020). 
A ocorrência de coordenação dos atores junto a sua proximidade social proporciona o surgimento de empreendimentos inovadores (COLLING; SCHNEIDER; STADUTO, 2017). Nesse sentido, a interação e integração dos vários agentes institucionais é essencial para o seu próprio fortalecimento e desenvolvimento (ALVES; COSTA, 2018). Para Franzin, Almeida e Souza (2014, p.71), o processo da segunda revolução industrial e integração nacional ocorridos na década de 1970 não proporcionaram o desenvolvimento regional do país, permanecendo os problemas de desigualdade, dependência tecnológica, baixo investimento em pesquisa e ensino e bolsões de pobreza e miséria. 
Para Ferrera de Lima (2019, p.130), a dinâmica do sistema de produção e seus efeitos na organização social e ambiental das regiões expõe a característica do desenvolvimento regional. Segundo Nijkamp e Abreu (2020, p.5), a teoria do crescimento endógeno vê o progresso tecnológico como uma reposta endógena dos atores econômicos em um ambiente de negócios competitivo, com ênfase no comportamento econômico individual das empresas. O crescimento regional não é resultado de fatores exógenos para aumentar a produtividade, mas sim de escolhas determinadas por atores individuais como instituições, organizações e formuladores de políticas.
O processo de desenvolvimento regional nos lugares é desuniforme, sendo mais acelerado naquelas regiões com maior capacidade de inovar e melhor dotadas de capital humano e recursos naturais (OLIVEIRA, 2015). Contudo, muitos países não foram eficientes em minimizar as desigualdades regionais, o que torna as disparidades entre regiões um debate atual e objeto de estudo (FERRERA DE LIMA, 2019).  Na visão de Montagnhani e Shikida (2011, p.64), a desigualdade e a concentração de renda são problemas de questões estruturais que necessitam de um horizonte de tempo para que haja uma resolução. De acordo com Piffer e Alves (2009, p.142), as mudanças econômicas e políticas provocam implicações relevantes nos espaços territoriais, principalmente nos arranjos institucionais, nas relações econômicas, sociais e até mesmo no âmbito da política interna de um país ou região. 
Conforme Oliveira (2003, p.32), para haver o desenvolvimento é necessário o estabelecimento de políticas macroeconômicas que levem em consideração os agentes locais, buscando o máximo aproveitamento dos recursos humanos, ambientais e institucionais regionais. De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1996), a geração de empregos é um elemento chave do desenvolvimento rural. Isso porque as inovações tecnológicas ocorridas ao longo do tempo têm cada vez mais influenciado a demanda de um trabalho com maior qualificação. 
Uma das principais bases para o processo de desenvolvimento está ligada ao ambiente de cooperação entre as instituições (ABRAMOVAY, 2000), ou seja, as interações que acontecem, e isso para o autor acontece com o compartilhamento de informação, da preocupação comum com a formação de trabalhadores, com a implantação dos serviços indispensáveis ao seu funcionamento e com a qualidade de vida em uma região.

4 RESULTADOS E DISCURSÕES

4.1 A Distribuição dos Recursos do PRONAF no Brasil entre 2017 e 2021

As informações a seguir foram extraídas da Matriz de Dados do Crédito Rural (Banco Central) disponível no site da entidade. Foram extraídos 20 arquivos correspondentes aos 4 trimestres dos anos analisados (entre 2017 e 2021). Tais informações apresentam dados de todos os Estados brasileiros, agrupados por cinco regiões (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste e Sul), com abertura dos dados por tipo de atividade (agrícola e pecuária) e por tipo de pessoa (física ou jurídica). Os dados estão abertos por quantidade e valor total em Reais (R$) de cada contrato. Além de outras informações. No total, foram geradas 1358 observações, tendo como principais destaques as informações a seguir.

	Tabela 1 - PRONAF - Quantidade e Valor dos Contratos entre 2017 e 2021
	

	Ano
	Nº Contratos
	Variação
	Em R$ Bilhões
	Variação
	Inflação *

	2017
	1.544.578 
	-
	22,6
	-
	2,95%

	2018
	1.471.557 
	-4,7%
	24,6
	9,0%
	3,75%

	2019
	1.356.521 
	-7,8%
	25,9
	5,6%
	4,31%

	2020
	1.433.653 
	5,7%
	31,2
	20,1%
	4,52%

	2021
	1.407.980 
	-1,8%
	39,4
	26,4%
	10,06%

	Total 
	7.214.289 
	 
	143,6
	 
	28,15%


* IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (Fonte: IBGE) - Obs.: Dados sujeitos à retificação.
Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações do Crédito Rural e do Proagro (Derop) - Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor) - Adaptado pela autora (2022).
Gráfico 1 - PRONAF - Quantidade e Valor dos Contratos entre 2017 e 2021
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Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Adaptado pela autora (2022).

A Tabela 1 informa a quantidade total de contratos realizados ao longo dos cinco anos de análise e o total dos recursos (em R$). Foram 7,2 milhões de contratos que ocorreram neste período, correspondendo a R$ 143,6 bilhões em valores nominais. Associando os dados da Tabela 1 com o Gráfico 1 é perceptível que, enquanto o número de contratos evidencia uma tendência de queda, os valores emprestados via PRONAF mantiveram taxas crescentes acima da inflação, principalmente em 2021 (aumento de 26,4% nos recursos, enquanto a inflação apurada foi de 10,06%).
Para a análise econométrica, os valores dos recursos foram deflacionados pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IBGE), tendo como período base dez/2021.
Importante ressaltar que as interseções das regressões apresentadas a seguir representam o grupo de referência para todos os outros grupos. Na primeira análise da regressão, os grupos são os anos, representados na Tabela 2 como DTempo2017; DTempo2018; DTempo2019 e DTempo2020. Logo, todos serão comparados com a Interseção DTempo2021 (𝛽0). Esse mecanismo de utilizar o intercepto para o grupo de referência é a solução para que não haja redundâncias nos modelos e, por consequência, problemas de multicolinearidade perfeita, a “armadilha das dummies”.
Se há 𝑚 categorias para serem incluídas, então deverá ser usado 𝑚 − 1 dummies no modelo. Assim, o grupo “deixado de fora” será o valor de referência para todos os outros. Para exemplificar, segue o modelo para verificar se há diferença entre os contratos liberados em 2017 em relação aos contratos firmados em 2021:

Valor médio real dos contratos = 𝛽0 + 𝛿1 ∗ {0,1} DTempo2017

· 𝛿1 será o diferencial do valor médio real dos contratos entre 2021 e 2017, mesmo que a variável DTempo2021 não esteja incluída explicitamente no modelo.

Assim, a primeira análise realizada foi verificar se existe diferença estatística entre os valores médios contratados ao longo dos anos. A variável dependente é o valor médio real dos contratos do PRONAF de cada ano. Com o uso do modelo ANOVA, os resultados foram os seguintes:

Tabela 2 – Dados da regressão com Dummies de Tempo (ano)
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro padrão
	Stat t
	valor-P

	Interseção
	722.933,59
	113.573,11
	6,37
	0,00

	DTempo2017
	-221.556,57
	162.740,08
	-1,36
	0,17

	DTempo2018
	-74.027,93
	161.055,67
	-0,46
	0,65

	DTempo2019
	-94.071,07
	162.113,55
	-0,58
	0,56

	DTempo2020
	101.018,54
	160.616,63
	0,63
	0,53


Fonte: Autora (2022) baseada nos dados do Banco Central do Brasil (BCB).


O ano de referência é 2021, dessa forma, a interseção de R$ 722,9 mil representa o valor médio dos contratos em 2021. Esse valor é estatisticamente significativo (valor-P de 0,00).

O valor-p é definido como “a probabilidade de se observar um valor da estatística de teste maior ou igual ao encontrado. Tradicionalmente, o valor de corte para rejeitar a hipótese nula é de 0,05, o que significa que, quando não há nenhuma diferença, um valor tão extremo para a estatística de teste é esperado em menos de 5% das vezes. (FERREIRA; PATINO, 2015, p. 485).

Porém, embora os coeficientes das variáveis binárias demonstrem diferenças nos valores médios, nenhum deles é estatisticamente significativo. Nesse caso, não se pode concluir que há diferença estatística nos valores médios entre os anos. Logo, não houve mudanças significativas nos valores médios ao longo dos cinco anos. Caso fossem estatisticamente significativos, os resultados demonstrariam que existe uma diferença média de R$ 221,6 mil a maior entre os valores contratados em 2021 em relação à 2017, de R$ 74 mil a maior entre 2021 e 2018, de R$ 94 mil a maior entre 2021 e 2019, já em relação a 2020, o valor médio foi inferior em R$ 101,0 mil.
A importância de conhecer os resultados estatísticos de que não há diferenças nos valores médios entre os anos é que possibilitará análises mais robustas (demonstradas na sequência), pois garante o número total das observações, sem perda de graus de liberdade com adição de variáveis dummies para cada ano. Caso houvesse resultados significativos para as dummies de anos, o modelo econométrico sofreria alterações (análise com dados em painel).
Na sequência, são apresentadas informações sobre como estão distribuídos os contratos e recursos monetários oriundos do PRONAF no Brasil.

Tabela 3 - PRONAF - Quantidade e Valor dos Contratos por região (2017-2021)
	Ano
	Nº Contratos
	Em R$ Bilhões

	Centro-Oeste
	207.790 
	10,2

	Nordeste
	3.821.637 
	20,2

	Norte
	239.577 
	10,5

	Sudeste
	938.734 
	22,2

	Sul
	2.006.551 
	80,5

	Total Geral
	7.214.289 
	143,6


Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações do Crédito Rural e do Proagro (Derop) - Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor) - Adaptado pela autora (2022).

Gráfico 2 - PRONAF - Quantidade e Valor dos Contratos por região (2017-2021)
[image: ]
Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Adaptado pela autora (2022).

Os dados apresentados na Tabela 3 e no Gráfico 2 mostram que o Sul é a região que, de forma expressiva, mais recebeu recursos ao longo do período analisado (56% do total), embora não tenha sido a região com o maior número de contratos. O Sul totalizou R$ 80,5 bilhões referente a 2 bilhões de contratos realizados, enquanto o Nordeste, que teve o maior número de contratos (3,8 bilhões) recebeu pouco mais de R$ 20 bilhões no período (14,6% do total).
Abaixo seguem os resultados da regressão demonstrando, através do valor-P, se estatisticamente existem diferenças no valor médio dos contratos entre as regiões.

Tabela 4 – Dados da regressão com Dummies de Região
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro padrão
	Stat t
	Valor-P

	Interseção
	1.857.393,50
	108.342,97
	17,14
	0,00

	D1Sudeste
	-945.702,28
	159.211,92
	-5,94
	0,00

	D2Norte
	-1.601.346,88
	150.420,71
	-10,65
	0,00

	D3Nordeste
	-1.769.673,92
	142.543,21
	-12,42
	0,00

	D4Centro-Oeste
	-1.413.321,10
	166.148,76
	-8,51
	0,00


Fonte: Autora (2022) baseada nos dados do Banco Central do Brasil (BCB).

A região Sul é a referência, logo, o valor da interseção representa o valor médio dos contratos da região Sul, sendo de aproximadamente R$ 1,9 milhão cada. Todos os coeficientes foram significativos, ou seja, todos concluem que existem diferenças entre os valores médios contratados via PRONAF. Como exemplo, a região Nordeste teve, em média, contratos de R$ 444 mil/cada (inferiores em R$ 1,4 milhão quando comparados com o Sul), sendo as regiões com maiores diferenças.
Porém, é importante ressaltar que outras variáveis podem estar corroborando com essas diferenças, ou seja, não se pode concluir, por si só, que essas diferenças são ocasionadas pelo fato de ser uma região ou outra (discriminação). Diante disso, o Quadro 1 demonstra a quantidade de contratos e seus respectivos valores monetários distribuídos entre as regiões, por tipo de atividade.

Quadro 1 - PRONAF - Quantidade e valor dos contratos por região e tipo de atividade (2017-2021)
	Atividade
	Agrícola
	Pecuária

	Região
	Nº Contratos
	Em R$ Bilhões
	Nº Contratos
	Em R$ Bilhões

	CENTRO-OESTE
	19.602
	1,1
	188.188
	9,1

	NORDESTE
	705.890
	4,3
	3.115.747
	15,9

	NORTE
	36.708
	0,8
	202.869
	9,7

	SUDESTE
	364.444
	11,0
	574.290
	11,2

	SUL
	1.437.636
	57,3
	568.915
	23,2

	Total Geral
	2.564.280
	74,5
	4.650.009
	69,1


Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações do Crédito Rural e do Proagro (Derop) - Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor) - Adaptado pela autora (2022).

A maior parte dos contratos é de pecuária, sendo mais relevante na Região Nordeste, enquanto a região Sul possui o maior número de contratos agrícolas. É notável que os contratos agrícolas, principalmente na Região Sul possuem os maiores valores. Ressalta-se também que, embora o nordeste tenha o número mais expressivo de contratos de pecuária, o sul também lidera como a região com maior valor monetário.
A seguir, têm-se os resultados da regressão, onde o tipo de atividade referência é a pecuária. Nesse modelo não se levou em conta a variável região. A intenção é descobrir se há diferenças entre os contratos agrícolas em valores médios em relação aos de pecuária.

Tabela 5 – Dados da regressão com Dummies por Tipo de Atividade
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro padrão
	Stat t
	P-Valor

	Interseção
	550.561,56
	73.368,07
	7,50
	0,00

	Dagrícola
	227.576,65
	102.483,12
	2,22
	0,03


Fonte: Autora (2022) baseada nos dados do Banco Central do Brasil (BCB).

Com 5% de significância, os coeficientes são estatisticamente significativos. Ou seja, o valor médio dos contratos de pecuária gira em torno de R$ 550,6 mil, já os contratos agrícolas são, em média, R$ 227,6 mil maiores. Esses resultados podem ser parcialmente responsáveis pelas diferenças significativas encontradas entre as regiões, principalmente em relação a Sul e Nordeste, já que a Região Sul possui, em sua maioria, contratos agrícolas, enquanto a Nordeste possui de pecuária.
O Quadro 2 apresenta a distribuição dos contratos por região e tipo de pessoa. A maior parte dos contratos é para pessoas físicas, porém, a Região Sul se destaca novamente por ter a maioria dos contratos de pessoa jurídica, totalizado 1.889 contratos dos 2.174 fechados no período. A Região Nordeste obteve apenas 9 contratos com pessoas jurídicas. 
Essa diferença do sul com as demais regiões, em relação ao número de contratos com pessoas jurídicas, tem forte ligação com as cooperativas que existem naquela região.
Para entender se o tipo de pessoa interfere na diferença entre os valores médios dos contratos, novamente foi utilizado o ferramental econométrico com variáveis dummies. Neste caso, a referência são os contratos com Pessoa jurídica.


Quadro 2 - PRONAF - Quantidade e valor dos contratos por região e tipo de pessoa (2017-2021)
	Tipo de Pessoa
	Pessoa Física
	Pessoa Jurídica

	Região
	Nº Contratos
	Em R$ Bilhões
	Nº Contratos
	Em R$ Bilhões

	CENTRO-OESTE
	207.715
	10,0
	75
	0,1

	NORDESTE
	3.821.628
	20,2
	9
	0,0

	NORTE
	239.553
	10,4
	24
	0,1

	SUDESTE
	938.557
	21,7
	177
	0,5

	SUL
	2.004.662
	73,0
	1.889
	7,5

	Total Geral
	7.212.115
	135,3
	2.174
	8,3


Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) - Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações do Crédito Rural e do Proagro (Derop) - Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor) - Adaptado pela autora (2022).

Tabela 6 – Dados da regressão com Dummies por Tipo de Pessoa
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro padrão
	Stat t
	P-Valor

	Interseção
	3.029.641,76
	84.819,92
	35,72
	0,00

	Dfísica
	-2.998.315,48
	95.555,54
	-31,38
	0,00


Fonte: Autora (2022) baseada nos dados do Banco Central do Brasil (BCB).

A regressão evidencia que os coeficientes são estatisticamente significativos. Dessa forma, é possível afirmar que o valor médio dos contratos de pessoa jurídica é de R$ 3,059 milhões. Já o valor médio dos contratos para pessoas físicas são R$ 2,99 milhões menores que para pessoas jurídicas, algo em torno de R$ 31 mil/cada.
Esses resultados também podem ser parcialmente responsáveis pelas diferenças significativas encontradas entre as regiões, principalmente em relação ao sul e nordeste, já que a Região Sul possui a maioria dos contratos com pessoas jurídicas, enquanto o nordeste possui apenas 9 contratos em 5 anos.
Assim, foi incluído no modelo inicial que analisava a distribuição (diferença) entre regiões (vide Tabela 4) as demais variáveis dummies (tipo de atividade e tipo de pessoa). Os resultados da regressão estão expressos na Tabela 7.

Tabela 7 – Dados da regressão com Dummies por Tipo de Pessoa
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro padrão
	Stat t
	P-Valor

	Interseção
	3.080.034,43
	108.904,11
	28,28
	0,00

	D1Sudeste
	-233.283,43
	131.343,85
	-1,78
	0,08

	D2Norte
	-166.899,90
	132.840,69
	-1,26
	0,21

	D3Nordeste
	-213.438,05
	128.955,82
	-1,66
	0,10

	D4Cen-Oeste
	-390.070,19
	139.536,82
	-2,80
	0,01

	DPessoa Física
	-2.916.355,43
	109.069,07
	-26,74
	0,00

	DAgrícola
	147.358,33
	78.033,63
	1,89
	0,06


Fonte: Autora (2022) baseada nos dados do Banco Central do Brasil (BCB).
Nesse caso, a interseção (grupo de referência) trata-se do valor médio dos contratos de pecuária firmados com pessoas jurídicas na região sul. A interpretação dos resultados da regressão está na sequência.
O valor médio dos contratos de pecuária firmados com pessoas jurídicas na Região Sul do Brasil é de R$ 3,08 milhões, sendo estatisticamente significativo. Os contratos agrícolas, em média, continuam superiores aos de pecuária, porém, essa afirmação pode ser acatada caso considere 6% de significância (em vez dos 5% indicados inicialmente). Os contratos para pessoas físicas continuam estatisticamente significativos, com diferenças relevantes em relação aos contratos com pessoas jurídicas (diferença média de -R$ 2,9 milhões).
A maior importância da inclusão das dummies relacionadas à atividade e tipo de pessoa é que se demonstrou que não há diferenças estatísticas dos valores médios dos contratos entre as regiões apenas pelo simples fato de ser de uma região ou outra (como demonstrado inicialmente na Tabela 4, pois as dummies do nordeste, norte e sudeste se mostraram insignificantes com 95% de probabilidade). A única exceção foi a Região Centro-Oeste.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desigualdade na distribuição regional de recursos vem sendo discutida, desde o início da operacionalização do PRONAF, por autores como Abramovay e Veiga (1997), que ratificam que os recursos do programa são destinados, em sua maioria esmagadora, aos estados da Região Sul. Em resumo, os dados demonstram que, no período analisado, o sul captou um volume de recursos via PRONAF muito superior a qualquer outra região, corroborando com os resultados de outras publicações. Mas como se explica isso? As respostas podem estar amparadas nas variáveis que foram consideradas nos modelos apresentados (tipo de atividade e/ou tipo de pessoa), mas também em outras hipóteses.
Historicamente o sul se organizou em pequenas propriedades, enquanto as demais regiões passaram por ciclos distintos e com grandes latifúndios (ciclo da cana no nordeste e do café no sudeste, por exemplo). Como ter piscicultura no agreste nordestino, onde há escassez de água para a população? Outro fator que pode estar relacionado às diferenças encontradas são os possíveis problemas com documentação de terra, dificultando o acesso ao crédito. 
A distribuição desigual dos recursos é explicada na criação do programa, conforme afirmam Abramovay e Veiga (1997). No primeiro ano, em 1996, grande parte dos contratos aderidos do PRONAF foi para a cultura do fumo, milho e soja, que estão concentrados na Região Sul, produtos típicos das cadeias agroindustriais e que têm uma competitividade alta no mercado internacional. Além disso, houve pressões políticas das agroindústrias do sul sobre os órgãos responsáveis pela distribuição dos recursos financeiros.
De acordo com Mattei (2005), outro motivo que influenciou na desigualdade de distribuição dos recursos foi à organização dos agricultores familiares da região Sul nas reivindicações pela luta do crédito rural. O autor explica que é difícil apontar qual é exatamente o problema causador da alta concentração de crédito na Região Sul, porém, há indícios de que essa contração se dê pela presença de propriedades rurais de agricultores familiares já consolidados, aqueles que estão extremamente ligados às agroindústrias de suínos, aves, fumo e leite.
No entanto, pesquisas apontam a relevância da agricultura familiar do nordeste. Segundo Guanziroli (2011) a agricultura familiar nordestina representa um setor significativo dentro da agricultura nacional, tanto referente à área que é ocupada por agricultores familiares quanto em financiamentos, valor bruto da produção e número de pessoal envolvido na atividade. Dessa forma, o nordeste é uma região onde a agricultura familiar está presente de forma mais acentuada, conseguindo produzir 50,2% da produção total agrícola numa área menor que a de produtores não familiares e ainda com menor financiamento.
Para sugestão de aprimoramento dos modelos econométricos utilizados neste trabalho, buscar dados da produtividade média do solo, distância em relação aos portos exportadores e renda per capita para incrementar nos modelos de regressão. A hipótese é de que, quanto mais inserção de variáveis explicativas (como produtividade do solo, proximidade dos portos, índices de regulamentação da terra, entre outras), menor e mais insignificante (do ponto de vista estatístico) a dummy do nordeste e de qualquer outra região ficará.
Portanto, o que se observou é que há uma concentração de recursos do PRONAF nas regiões mais desenvolvidas. A Região Sul é a que possui menor quantidade de contratos e possui maior valor de contrato, Centro-Oeste é a segunda região com maior valor nos contratos. O Nordeste é o que mais possui números de contratos, mas o valor em relação a outras regiões como Sul, Sudeste e Centro-Oeste e bem menor, já o Norte é a região com menor quantidade de contratos e valor.
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